
 
 
 
 
 

 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 
PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0540/2022 

 
 
 
 

Rio de Janeiro, 10 de junho de 2022. 

 
Processo nº 5004586-06.2022.4.02.5117,  
ajuizado por Maria da Graça Calixto da  
Silva, representada por Maria Braz da Silva. 

 

 
O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 2ª Vara 

Federal de São Gonçalo, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto à transferência, transporte 

e tratamento oncológico. 
 

 
I – RELATÓRIO 

 
1. Segundo documento do Hospital Orêncio de Freitas (Evento 1, ANEXO4, Página 1), emitido em 
01 de junho de 2022, pela médica Tatianny Vanessa Araújo Vaz Pereira (CREMERJ 52.1040413), 

a Autora, 66 anos, portadora de hipertensão arterial sistêmica, hipotireoidismo, anemia e 
diabetes mellítus, foi admitida nesta unidade por lesão neoplásica de pele em membro inferior 

direito, com biópsia de pele sugerindo carcinoma de células escamosas bem diferenciada.  
É acompanhada pela clínica médica e cirurgia vascular. Durante a internação, intercorreu com 
importante sangramento de ferida, choque hipovolêmico sendo encaminhada para Unidade de 
Terapia Intensiva. Necessita, com urgência, de transferência para hospital de referência em 

Serviço de Oncologia para seguimento oncológico. 
 

2. Em (Evento 1, ANEXO4, Página 3) foi acostado laudo de exame histopatológico, em impresso 

do laboratório Miguez, emitido em 13 de abril de 2022, assinado pela médica Ana Luiza Miguez 
(CREMERJ 52.753122), foi concluído fragmentos de carcinoma de células escamosas bem 

diferenciado, ulcerado em tumoração de pele. 
 

 
II – ANÁLISE DA 

LEGISLAÇÃO 
 

1. A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as diretrizes para a 
organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) visando superar a 
fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político-
institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços que necessita 
com efetividade e eficiência. 

 
2. A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a Relação 
Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e dá outras providências.  
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3. O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, institui a 
Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do SUS. 

 
4. O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, instituiu a 
Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas 
com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
5. A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e parâmetros para 

organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos estabelecimentos de saúde 
habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições estruturais, de 

funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes estabelecimentos no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
6. A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os formulários/instrumentos do sub-
sistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do Sistema de Informações Ambulatoriais 

(APAC-SAI) na sistemática de autorização, informação e faturamento dos procedimentos de 
radioterapia e de quimioterapia. 

 
7. O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 
2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que versa a respeito 
do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (...). 

 
8. A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano Oncológico do Estado do 
Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes eixos prioritários: promoção da 
saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; tratamento; medicamentos; cuidados 
paliativos; e, regulação do acesso. 

 
9. A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad referendum, o 
credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 

(UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), em 
adequação a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, 

que prorroga o prazo estabelecido na portaria anterior para 28/02/2016. 
 

10. No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a Deliberação CIB-RJ nº 5.892 de 19 de julho de 2019, 
pactua as referências da Rede de Alta Complexidade em oncologia no âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro. 

 
11. A Lei nº 14.238, de 19 de novembro de 2021, institui o Estatuto da Pessoa com Câncer, 

destinado a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o acesso ao tratamento adequado e 
o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com câncer, com vistas a garantir 

o respeito à dignidade, à cidadania e à sua inclusão social. Esta Lei estabelece princípios e objetivos 
essenciais à proteção dos direitos da pessoa com câncer e à efetivação de políticas públicas de 

prevenção e combate ao câncer. 
 

12. Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI da Portaria 
de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

 
Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em:  
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I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 
procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

 
II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 
aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso 
aos leitos hospitalares de urgência; e 

 
III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 
urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 
urgência. 

 

 

DO QUADRO CLÍNICO 
 

1. Câncer é o nome dado a um conjunto de mais de 100 doenças que têm em comum o crescimento 

desordenado de células, que invadem tecidos e órgãos. Dividindo-se rapidamente, estas células 

tendem a ser muito agressivas e incontroláveis, determinando a formação de tumores malignos, que 

podem espalhar-se para outras regiões do corpo. Os diferentes tipos de câncer correspondem aos 

vários tipos de células do corpo. Quando começam em tecidos epiteliais, como pele ou mucosas, 

são denominados carcinomas. Se o ponto de partida são os tecidos conjuntivos, como osso, 

músculo ou cartilagem, são chamados sarcomas1. 
 

2. O câncer de pele não melanoma é o mais frequente no Brasil e corresponde a cerca de 30% de 

todos os tumores malignos registrados no país. Apresenta altos percentuais de cura, se for detectado 

e tratado precocemente. Entre os tumores de pele, é o mais frequente e de menor mortalidade, 

porém, se não tratado adequadamente pode deixar mutilações bastante expressivas. O câncer de 

pele não melanoma apresenta tumores de diferentes tipos. Os mais frequentes são o carcinoma 

basocelular (o mais comum e também o menos agressivo) e o carcinoma epidermoide2. 
 

3. A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é uma condição clínica multifatorial caracterizada por 

níveis elevados e sustentados de pressão arterial (PA). Associa-se frequentemente a alterações 

funcionais e/ou estruturais dos órgãos-alvo (coração, encéfalo, rins e vasos sanguíneos) e a 

alterações metabólicas, com consequente aumento do risco de eventos cardiovasculares fatais e não 

fatais. A HAS é diagnosticada pela detecção de níveis elevados e sustentados de PA pela medida 

casual. A linha demarcatória que define HAS considera valores de PA sistólica ≥ 140 mmHg e/ou 

de PA diastólica ≥ 90 mmHg3. 
 

4. A anemia é definida pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como a condição na qual o 
conteúdo de hemoglobina no sangue está abaixo do normal como resultado da carência de um ou 
mais nutrientes essenciais, seja qual for a causa dessa deficiência. As anemias podem ser causadas 
por deficiência de vários nutrientes como Ferro, Zinco, Vitamina B12 e proteínas. O Ferro  

 
 
 

 
1 BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional do Câncer - INCA. O que é câncer? Disponível em: <https://www.inca.gov.br/o-que-
e-cancer >. Acesso em: 10 jun. 2022.  

2 BRASIL. Ministério da Saúde. INCA. Câncer de pele. Disponível em: < https://www.inca.gov.br/tipos-de-cancer/cancer-de-pele-nao-
melanoma>. Acesso em: 10 jun. 2022. 

3 Sociedade Brasileira de Cardiologia. VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. Arquivos Brasileiros de Cardiologia, v.95, n.1, supl.1, p.  

4-10, 2010. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/abc/v95n1s1/v95n1s1.pdf>. Acesso em: 10 jun. 2022.  
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é um nutriente essencial para a vida e atua principalmente na síntese (fabricação) das células 

vermelhas do sangue e no transporte do Oxigênio para todas as células do corpo4. 
 

5. O diabetes mellitus (DM) consiste em um distúrbio metabólico caracterizado por hiperglicemia 

persistente, decorrente de deficiência na produção de insulina ou na sua ação, ou em ambos os 

mecanismos. A hiperglicemia persistente está associada a complicações crônicas micro e 

macrovasculares, aumento de morbidade, redução da qualidade de vida e elevação da taxa de 

mortalidade. A classificação do DM baseia-se em sua etiologia. Os fatores causais dos principais 

tipos de DM – genéticos, biológicos e ambientais – ainda não são completamente conhecidos. A 

classificação proposta pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela Associação Americana de 

Diabetes (ADA) e aqui recomendada inclui quatro classes clínicas: DM tipo 1 (DM1), DM tipo 2 

(DM2), outros tipos específicos de DM e DM gestacional5. 
 

6. O hipotireoidismo é definido como um estado clínico resultante de quantidade insuficiente de 
hormônios circulantes da glândula tireoide para suprir uma função orgânica normal. A forma mais 
prevalente é a doença tireoidiana primária, denominada de hipotireoidismo primário e ocasionada 
por uma falência da própria glândula, mas também pode ocorrer hipotireoidismo devido  
à doença hipotalâmica ou hipofisária (denominado hipotireoidismo central). As manifestações 

clínicas se distribuem numa ampla gama de sinais e sintomas6. 

 

DO PLEITO 
 

1. A oncologia é a especialidade médica que estuda os tumores, que podem ser benignos ou 
malignos. Está voltada para a forma como o câncer se desenvolve no organismo e qual  
é o tratamento mais adequado para cada caso. Apesar da existência de protocolos médicos, o 

tratamento oncológico é sempre muito individualizado - cada paciente, tumor e situação exigem 

uma abordagem terapêutica. O oncologista é o médico clínico especializado no tratamento do 

câncer e responsável, sobretudo, por prescrever tratamentos de quimioterapia, imunoterapia e 

hormonioterapia7. 
 
 

III – CONCLUSÃO 
 

1. Em síntese, trata-se de Autora com quadro clínico de carcinoma de pele em membro inferior 

direito, além de outras comorbidades (Evento 1, ANEXO4, Páginas 1 e 3), solicitando o 
fornecimento de transferência, transporte e tratamento oncológico (Evento 1, INIC1, Página 
12).  

 

 
4 Biblioteca Virtual em Saúde - BVS. Dicas em saúde. Descrição de Anemia. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/dicas/69anemia.html>. Acesso em: 10 jun. 2022. 

5SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes: 2019-2020. Sociedade Brasileira de 
Diabetes. Disponível em: < http://www.saude.ba.gov.br/wp-content/uploads/2020/02/Diretrizes-Sociedade-Brasileira-de-Diabetes-2019-  

2020.pdf>. Acesso em: 10 jun. 2022.  

6 NOGUEIRA, C.R. et al. Hipotireoidismo: Diagnóstico. Projeto Diretrizes – Associação Médica Brasileira e Agência Nacional de 
Saúde Suplementar. p 1-18, 2011. Disponível em: < https://amb.org.br/files/ans/hipotireoidismo-diagnostico.pdf>. Acesso em: 10 jun. 
2022.  

7 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas em Oncologia/Ministério da 
Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_clinicos_diretrizes_terapeuticas_oncologia.pdf>. Acesso em: 10 jun. 2022.  
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2. Quanto à pertinência do pleito, cabe destacar que entre os diferentes tipos de câncer, que 

correspondem às várias células do corpo, destaca-se o câncer de pele, que se apresenta sob a forma 

de duas variantes: melanoma e não melanoma. O tipo mais frequente de câncer de pele na 

população brasileira é o não melanoma. O melanoma cutâneo é originado nos melanócitos, células 

produtoras de melanina, substância que confere pigmentação à pele e prevalece em adultos brancos, 

representando uma pequena porcentagem dos cânceres de pele, 4%. No entanto, é de extrema 

gravidade, visto que apresenta grande possibilidade de ocorrência de metástase8. 
 

3. Adicionalmente, informa-se que o Ministério da Saúde ainda não publicou Protocolo Clínico e 

Diretrizes Terapêuticas para o Câncer de pele. No entanto, está em avaliação na Conitec a 

incorporação de novas opções terapêuticas para o tratamento em primeira linha do melanoma 

avançado não cirúrgico e metastático no SUS9. 
 

4. Destaca-se que tratamento oncológico está indicado ao manejo da condição clínica da Autora - 

carcinoma de pele em membro inferior direito (Evento 1, ANEXO4, Páginas 1 e 3). Além disso, está 

coberto pelo SUS, conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais 

Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual consta: tratamento clínico de paciente 

oncológico e tratamento de paciente sob cuidados prolongados por enfermidades oncológicas, sob os 

seguintes códigos de procedimento: 03.04.10.002-1 e 03.03.13.006-7, considerando o disposto na 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES). 
 

5. Salienta-se que somente após a avaliação do médico especialista (oncologista) poderá ser 
definido o tipo de tratamento mais adequado ao caso da Autora. 

 
6. No que tange ao acesso no SUS, a atenção oncológica foi reestruturada em 5onsonância com a 
Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de gestão. 

 
7. O componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de especialidades, 
hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica. Esses devem 

apoiar e complementar os serviços da atenção básica na investigação diagnóstica, no tratamento do 
câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado no âmbito da rede de atenção à 

saúde. O componente da Atenção Especializada é constituído pela Atenção Ambulatorial e 
Hospitalar. 

 
8. A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON (Unidades de 
Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica, nos quais são 
oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, incluindo serviços de cirurgia, 

radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível ambulatorial e de internação, a 
depender do serviço e da necessidade identificada em cada caso. Sempre com base nos protocolos 

clínicos e nas diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, quando publicados. 
 

9. Sobre as unidades de saúde indicadas à realização do pleito, elucida-se que em consonância com 
o regulamento do SUS, conforme pactuação na Comissão Intergestores Bipartite  

 
8 Scielo. POPIM, R. C. Et al. Câncer de pele: uso de medidas preventivas e perfil demográfico de um grupo de risco na cidade 
de Botucatu. Ciênc. saúde coletiva 13 (4). Ago. 2008. Disponível em: < 
https://www.scielo.br/j/csc/a/NsK4sGrVWcZFwzdSZ5w8w7B/?lang=pt>. Acesso em: 10 jun. 2022.  

9 BRASIL. Ministério da Saúde. CONITEC Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde. Consulta 
Pública avalia tratamentos para câncer de pele. Disponível em: < http://conitec.gov.br/consulta-publica-avalia-tratamentos-para-cancer-
de-pele>. Acesso em: 10 jun. 2022.  

 
 
 
 

 
5 



 
 
 
 
 

 

Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

(Deliberação CIB-RJ nº 4.004 de 30 de março de 2017), o Estado do Rio de Janeiro conta com 

uma Rede de Alta Complexidade Oncológica (ANEXO I)10. 
 

10. O ingresso dos usuários nas unidades que ofertam os serviços do SUS ocorre por meio do 

sistema de regulação, conforme previsto na Política Nacional de Regulação que organiza o serviço 

em três dimensões (Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação 

do Acesso à Assistência) para qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos serviços 

de saúde11. 
 

11. Ressalta-se que, de acordo com documento médico acostado ao processo (Evento 1, ANEXO4, 
Página 1) a Autora encontra-se internada em uma unidade de saúde pertencente ao SUS, porém 
não habilitada na referida Rede de Alta Complexidade Oncológica do Rio de Janeiro. Assim, 
destaca-se que é de sua responsabilidade redirecionar a Autora para uma das unidades pertencentes  
à referida Rede, a fim de que a Autora receba o atendimento integral em oncologia preconizado 
pelo SUS para o tratamento da sua condição clínica. 

 

12. Em consulta à plataforma do Sistema Estadual de Regulação (SER)12, foi localizado para a 
Autora solicitação de Internação, inserida em 24/05/2022, pelo Hospital Orencio de Freitas, 
para tratamento cirúrgico de lesão aguda capsulo-ligamentar membro inferior (joelho / tornozelo), 
com situação cancelada. 

 
13. Assim, sugere-se que que a unidade solicitante desta demanda, a saber, o Hospital Orneio de 
Freitas, adeque a solicitação feita através da Central de Regulação, para que o cadastro da Autora 
seja regularizado e possa retornar a fila de espera para o atendimento necessário ao seu caso. 

 
14. Quanto ao questionamento acerca da urgência do pleito autoral, elucida-se que em documento 
acostado ao processo (Evento 1, ANEXO4, Página 1) foi solicitado urgência para o atendimento 
oncológico da Autora. Assim, considerando que alguns de tipos de câncer de pele podem ser 
agressivos, devido ao seu grande potencial de atingir outras regiões do corpo (metástases) e 

consequente alta taxa de mortalidade13, informa-se que a demora exacerbada no início do 

tratamento da Autora pode comprometer o prognóstico em questão. 
 

15. Quanto à solicitação da Defensoria Pública da União (Evento 1, INIC1, Página 12 - item Dos 
Pedidos, subitem “c”) referente ao fornecimento da fórmula pleiteada “... bem como garantido 

todos os tratamentos que posteriormente sejam prescritos, como radioterapia ou quimioterapia...”, 
vale ressaltar que não é recomendado o provimento de novos itens sem apresentação de laudo que 

justifique a necessidade dos mesmos, uma vez que o uso irracional e indiscriminado de tecnologias 
pode implicar em risco à saúde.  

 

 
10 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 
Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – 
CACON, nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: < 
http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/540-2017/marco/4593-deliberacao-cib-n-4-004-de-30-de-marco-de-2017.html>. Acesso em:  

10 jun. 2022. 
11BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas. 
Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pacto_saude_volume6.pdf >. Acesso em: 
10 jun. 2022.  
12 Sistema Estadual de Regulação (SER). Histórico do paciente. Disponível em: 
<https://ser.saude.rj.gov.br/ser/pages/internacao/historico/historico-paciente.seam>. Acesso em: 10 jun. 2022.  

13 BRASIL. Ministério da Saúde. CONITEC Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde. Consulta 
Pública avalia tratamentos para câncer de pele. Disponível em: < http://conitec.gov.br/consulta-publica-avalia-tratamentos-para-cancer-
de-pele>. Acesso em: 10 jun. 2022.  
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16. Por fim, salienta-se que informações acerca de transferência e transporte, não constam no 
escopo de atuação deste Núcleo.  

 
 
 

 

É o parecer. 
 

À 2ª Vara Federal de São Gonçalo, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, 

para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis.  
 
 
 

 

MARCELA MACHADO DURAO VIRGINIA GOMES DA SILVA 

Assistente de Coordenação Enfermeira 
CRF-RJ 11517 COREN/RJ 321.417 

ID. 4.216.255-6 ID. 4.455.176-2 
 

FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe  
CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02  
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ANEXO I 
 

Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017.  
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ANEXO II  
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